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Introdução

Nem todos os eventos de perigo natural, tais como furacões, terremotos, inundações, secas, deslizes de terras e erupções vulcânicas, resultam em desastres.  Contudo, muitos deles, em particular os mais severos, resultam em que um ou mais países formulem apelos internacionais, solicitando assistência para a situação de emergência conseqüente ao evento.  Todos os anos, é possível que um ou mais países decidam declarar uma situação de desastre.  Em geral, o país afetado emite o seu apelo de assistência internacional, para cujo fim entra em contato com a Secretaria-Geral da OEA, assinalando a situação de emergência e seu impacto sobre os cidadãos, a infra-estrutura econômica e social, o governo e sua gestão.


Desastres naturais afetam diretamente a segurança dos Estados membros da OEA.  Exercem impactos sobre a saúde, a segurança e o bem-estar dos cidadãos; a presença, a continuidade e a eficácia da gestão de governo; a qualidade e quantidade de recursos naturais e sua acessibilidade; e a oferta, eficiência e competitividade dos produtos e serviços econômicos e sociais.  O impacto dos desastres naturais afeta diretamente esses elementos da sociedade e guarda relação direta com as três ações principais de apoio ao progresso hemisférico, definidas no processo de Cúpulas das Américas: fortalecimento da democracia, livre comércio e desenvolvimento sustentável.


E, embora o impacto dos desastres naturais tenha chamado repetidas vezes a atenção dos países para questões de segurança, é crescente o reconhecimento de que a subjacente vulnerabilidade das populações e de sua infra-estrutura econômica e social está no próprio centro do tema da gestão de desastres.  Esse reconhecimento inclui pronunciamentos e declarações de políticas de agências especializadas internacionais e de instituições financeiras e de ajuda para o desenvolvimento, emitidas ao se encerrar, no fim do decênio passado, a Década Internacional de Redução dos Desastres Naturais.  Além disso, o enfoque dado à vulnerabilidade e à assistência humanitária tem sido identificado e discutido na OEA desde meados de 1980 como tema de política e prática de desenvolvimento, por meio de resoluções sobre meio ambiente e desenvolvimento e de atividades de assistência para o desenvolvimento com a participação da OEA, dos Estados membros e de diferentes grupos de pesquisa e treinamento nas Américas.


Envidam-se esforços para aumentar a capacidade dos Estados membros de abordar situações de emergência, de modo a que não necessitem formular apelos internacionais de assistência.  Esses esforços fazem parte das atividades da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), por meio de seus vários mandatos.


Com uma declaração de desastre, o país manifesta sua dependência de ajuda externa para enfrentar a situação.  Espera-se que, futuramente, nenhum Estado membro tenha necessidade de declarar um desastre, e sim, que aplique seus recursos e os da comunidade internacional em metas de desenvolvimento.  Para tanto, é indispensável reduzir a vulnerabilidade das populações e suas infra-estruturas.  Onde e quando possível, cumpre modificar eventos de perigo natural e evitar áreas perigosas.  A redução da vulnerabilidade a eventos de perigo natural também representa o foco das atividades empreendidas pela CIRDN.


Em determinado momento, no começo dos anos 90, o total acumulado das perdas econômicas provocadas por desastres naturais na América Latina e no Caribe desde 1960 havia superado o total acumulado da ajuda internacional não-reembolsável para o desenvolvimento destinada à mesma área, no mesmo período.  A história mostra que a comunidade internacional cobre menos de 20% da assistência de reabilitação e reconstrução solicitada pelos países afetados.  Assim, a garantia de progresso e prosperidade para o desenvolvimento de uma nação é severamente afetada quando se fazem sentir problemas de vulnerabilidade não resolvidos, causados por desastres naturais.

Recomendações e pontos de destaque na consideração de questões de redução de desastres naturais e segurança

Há seis áreas a destacar na consideração de questões relacionadas com a redução de desastres naturais e segurança.  Para cada área, existe uma recomendação de ação em matéria de desastres naturais e sua relação com a segurança hemisférica.

1. A redução de desastres e o papel do governo descentralizado e da sociedade civil.  O fortalecimento da democracia tem-se identificado estreitamente com práticas de governo descentralizado e a participação da sociedade civil.  Esses dois elementos têm-se identificado também com uma mudança de foco, que evoluiu da resposta a desastres para a redução da vulnerabilidade a perigos naturais.  Os programas bilaterais e internacionais de gestão de desastres procuram, cada vez mais, a participação comunitária direta em todos os aspectos de prevenção, mitigação, preparação, resposta, reabilitação e reconstrução.  Desde 1983, a Secretaria-Geral tem trabalhado diretamente, no nível local, com atores da esfera pública e privada dos setores econômico e social, para incorporar a redução da vulnerabilidade no planejamento, no financiamento e na implementação do desenvolvimento.


Recomendação: cada Estado membro deve ser encorajado a utilizar o foro setorial e a CIRDN como veículos de informação em matéria de progresso da redução da vulnerabilidade da infra-estrutura econômica e social a desastres naturais, informação que deveria ser incluída nos relatórios periódicos sobre segurança hemisférica.

2. A canalização da assistência internacional de apoio à reabilitação e reconstrução em casos de desastre:  outro aspecto do fortalecimento da democracia relaciona-se com a boa gestão do governo e com a disponibilidade de instituições públicas de todos os níveis, responsáveis por diferentes tarefas de reabilitação e reconstrução em casos de desastre.  É provável que os países que declaram situações de desastres recebam assistência maior e mais oportuna quando o governo oferece iniciativas transparentes, visíveis e responsáveis para reduzir a vulnerabilidade da infra-estrutura econômica e social a perigos naturais, como parte das atividades de reabilitação e construção.  A Secretaria-Geral da OEA tem prestado assistência a Estados membros na formulação e implementação de programas de assistência internacional pós-desastre, e propôs a criação de um grupo técnico de consulta internacional setorial de alto nível, capaz de facilitar aos países afetados a observância de critérios internacionais para projetos de reconstrução.


Recomendação:  sob os auspícios da CIRDN e a coordenação da Secretaria-Geral, e mediante solicitação de um Estado membro afetado por um desastre natural, seria formado um grupo técnico assessor (GTA) que orientaria tanto o governo como as agências doadoras internacionais a respeito dos critérios técnicos de reabilitação e reconstrução.  Tais serviços poderiam ser custeados pelas agências doadoras e suas vantagens decorreriam de um oportuno acordo a respeito de um conjunto de critérios comuns.

3. O papel das instituições militares na redução de desastres:  na medida em que o enfoque se desloca da resposta a desastres para a redução da vulnerabilidade a perigos naturais, cumpre examinar a estrutura e a função das instituições responsáveis não só pelo atendimento das necessidades de assistência humanitária e de ordem pública, como também pela mitigação dos danos e prejuízos sofridos pela infra-estrutura econômica e social existente.  A Secretaria-Geral, por meio da CIRDN e de foros técnicos setoriais, colabora com as instituições civis e militares na discussão de políticas de redução da vulnerabilidade e de implementação de programas.


Recomendação:  cada Estado membro, em conformidade com políticas e programas pertinentes ao papel militar em outros aspectos da segurança hemisférica, deveria preparar uma descrição da estrutura e da função das suas instituições militares na redução da vulnerabilidade dos recursos, tanto próprios como da comunidade, a desastres naturais.

4. O papel da redução do risco no planejamento e implementação do desenvolvimento: assegurar a prosperidade de uma nação implica reduzir o risco de impacto dos eventos de perigo natural, que certamente ocorrerão.  Para as economias mais avançadas e para os mais abastados, não só a gestão financeira do risco representado pela vulnerabilidade aos perigos naturais é amplamente praticada no Hemisfério, como criam-se novos instrumentos para reduzir a probabilidade de prejuízos financeiros, independentemente do risco econômico ou físico.  Para a maioria dos governos do Hemisfério, a gestão do risco econômico é uma prática complexa, dispendiosa e emergente.  O setor público controla e/ou opera a maior parte da infra-estrutura básica, tão vital para o desenvolvimento do país, e da qual depende uma grande parcela da população, principalmente os pobres.  Mas, quando escolas, sistemas de água e energia, instalações de saúde e a infra-estrutura portuária, rodoviária e de telecomunicações são atingidas ou destruídas, o risco de vultosas e contínuas perdas é alto para os que dependem desses serviços.  As perdas secundárias e indiretas não-compensadas e o risco econômico para os menos capazes de arcar com tais custos ameaçam os ganhos de desenvolvimento e a estabilidade social no contexto posterior a um desastre.  E, para a maioria dos pobres, o risco físico incluído no risco representado por eventos de perigo natural é um fato diário da vida.  Muitas vezes, a gestão do risco físico de danos diretos e destruição de uma residência ou de outra infra-estrutura é relegada como opção dependente de recursos não-disponíveis e não está vinculada a parâmetros de gestão financeira ou econômica.  A Secretaria-Geral em parceria com outras instituições internacionais está examinando a relação que existe entre a redução do risco físico e econômico e a gestão do risco financeiro.

Adicionalmente, programas patrocinados por uma série de agências internacionais e instituições do setor privado estão focalizando a preparação de indicadores de vulnerabilidade para avaliar a gestão de riscos anteriores e posteriores a desastres, e os esforços de redução de desastres envidados por países e setores.  A Secretaria-Geral está colaborando com essas agências e instituições, a fim de compreender e informar os Estados membros a respeito da estrutura, função e uso desses indicadores emergentes.

Recomendação:  a CIRDN deveria programar duas reuniões técnicas de âmbito hemisférico: a primeira, sobre gestão, no nível nacional, de riscos de eventos de perigo natural catastróficos, focalizando os aspectos complementares e divergentes de planos de gestão atuais e propostos, relativos a riscos financeiros, econômicos e físicos.  A segunda reunião deveria considerar esquemas internacionais de indicadores de vulnerabilidade existentes e emergentes preparados por organizações internacionais e o setor privado, sua estrutura, aplicação e impacto sobre planos nacionais de desenvolvimento, e questões ligadas à gestão de riscos. 

5. A redução da vulnerabilidade da infra-estrutura dos corredores de comércio:  os corredores de comércio, que conectam a produção básica com a transformação e a elaboração para fins de acesso aos mercados, são a manifestação mais visível das três ações principais de apoio ao avanço do desenvolvimento nas Américas.  Esses corredores revelam a presença e o potencial das sociedades democráticas que utilizam seus recursos naturais em bases sustentáveis para competir com eficiência e firmeza nos mercados regionais, hemisféricos e mundiais.  Cada vez mais, o sucesso do funcionamento de um corredor de comércio envolve dois ou mais Estados membros, assim ressaltando a interdependência e revelando os problemas enfrentados se os segmentos do corredor são vulneráveis a perigos naturais.  A destruição de sistemas de irrigação agrícola, de linhas de transmissão de energia e de instalações portuárias ameaça não apenas o desenvolvimento, mas também o cumprimento de obrigações e a observância de garantias internacionais.  A Secretaria-Geral está prestando assistência a Estados membros na determinação da vulnerabilidade da infra-estrutura dos seus corredores de comércio, como parte dos seus preparativos de expansão para mercados regionais e hemisféricos.


Recomendação:  a CIRDN, com o apoio das unidades pertinentes da Secretaria-Geral, deveria coordenar um processo de consultas com Estados membros e associações internacionais de financiamento do desenvolvimento e entidades setoriais, destinado a preparar uma visão geral da vulnerabilidade da infra-estrutura de corredores de comércio e propor políticas de redução da vulnerabilidade como forma de promover a segurança, a eficiência e a capacidade de concorrência dos Estados membros.

6. A impossibilidade de desenvolvimento sustentável em condições de vulnerabilidade:  o uso sustentável de recursos naturais para realizar metas de desenvolvimento é essencial para os Estados membros.  Todavia, a vulnerabilidade a perigos naturais decorrentes de ações de desenvolvimento ameaça a apropriada gestão de recursos em muitos países e pode degradar recursos que servem de base para opções de desenvolvimento.  Além disso, é comum que banhados, recifes de coral, mangues, terras alagadiças e pântanos, que são alguns dos fatores naturais de mitigação de riscos de perigos naturais em ecossistemas, sejam são freqüentemente destruídos, danificados ou degradados a ponto de não mais contribuírem para a redução da vulnerabilidade a perigos naturais.  A Secretaria-Geral está ajudando os Estados membros, em particular aqueles em que os recursos costeiros são importantes, a atacar problemas de vulnerabilidade a perigos naturais e a enfrentar a variabilidade climática.

Recomendação:  a CIRDN, com o apoio das unidades pertinentes da Secretaria-Geral e em conformidade com estudos sobre desenvolvimento sustentável e segurança, deveria preparar um documento de trabalho sobre o progresso do desenvolvimento e manutenção de redes sustentáveis de infra-estrutura econômica e social, resistentes a eventos de perigo natural.


Em resumo: existem políticas e programas de assistência humanitária internacional e de instituições financiadoras do desenvolvimento em condições de ajudar os países a abordar necessidades de redução da vulnerabilidade e de respostas de emergência, assim contribuindo diretamente para a sua segurança.  Contudo, essas entidades não aceitam a responsabilidade técnica pelas decisões tomadas pelos setores público e privado em matéria de resistência da infra-estrutura econômica e social a eventos de perigo natural.  Cabe aos próprios países arcar com o ônus da reparação, substituição e reconstrução da infra-estrutura quando esta é danificada ou destruída.  Nos níveis nacional e internacional, é crescente o interesse pela redução de desastres mediante uma ação cooperativa, fator essencial para o incremento da segurança no Hemisfério.
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